
RGF - ANEXO 6 - LRF, art. 48 R$ 1,00

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA

Receita Corrente Líquida R$ 72.456.067.968,41

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites de Endividamento R$ 72.401.965.878,41

Receita Corrente Líquida Ajustada para Cálculo dos Limites da Despesa com Pessoal R$ 72.401.965.878,41

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Despesa Total com Pessoal - DTP 24.488.426.651,82                                                                                  33,82%

Limite Máximo (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - 54% 39.097.061.574,34                                                                                  54,00%

Limite Prudencial  (parágrafo único, art. 22 da LRF) - 51,30% 37.142.208.495,62                                                                                  51,30%

Limite de Alerta (inciso II do §1º do art. 59 da LRF) - 48,60% 35.187.355.416,91                                                                                  48,60%

DÍVIDA CONSOLIDADA VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

Dívida Consolidada Líquida 15.914.602.981,35                                                                                  21,98%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 86.882.359.054,09                                                                                  120,00%

GARANTIAS DE VALORES VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE DE REFERÊNCIA % SOBRE A RCL AJUSTADA

Total das Garantias Concedidas -                                                                                                          0,00%

Limite Definido por Resolução do Senado Federal 15.928.432.493,25                                                                                  22,00%

OPERAÇÕES DE CRÉDITO VALOR % SOBRE A RCL AJUSTADA

Operações de Crédito Internas e Externas
3

-                                                                                                          0,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito Externas e Internas 11.584.314.540,55                                                                                  16,00%

Operações de Crédito por Antecipação da Receita -                                                                                                          0,00%

Limite Definido pelo Senado Federal para Operações de Crédito por Antecipação da Receita 5.068.137.611,49                                                                                    7,00%

Valor Total

1 - Despesa total com pessoal referente ao Poder Executivo, conforme art. 54, combinado com o art. 55, parágrafo 1º da LRF;

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - PODER EXECUTIVO

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

DEMONSTRATIVO SIMPLIFICADO DO RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL

ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

JANEIRO A ABRIL 2022

VALOR ATÉ O QUADRIMESTRE/SEMESTRE

RESTOS A PAGAR
RESTOS A PAGAR EMPENHADOS E NÃO LIQUIDADOS DO 

EXERCÍCIO

DISPONIBILIDADE DE CAIXA LÍQUIDA (APÓS A 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 

DO EXERCÍCIO)

Fonte: SOF, RGF - Demonstrativos da Dívida Consolidada,  das Operações de Crédito, das Garantias e Contragarantias e das Despesas com Pessoal

NOTAS: 

2 - Ações Corretivas: Ações previstas na Lei nº 17.595 de 10/08/2021 (LDO para o exercício de 2022);

3 - No período de janeiro a abril/2022 não houve ingresso de recursos oriundos de Operações de Crédito Internas do limite para contratação, no momento da análise realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional - STN, previstas no art. 7º §3º da RSF 

nº 43/2001;

4 - No período de janeiro a abril/2022 não houve ingresso de recursos oriundos de Operações de Crédito Interna e Externa a serem consideradas no limite para contratação, no momento da análise realizada pela Secretaria do Tesouro Nacional – STN: 

6 - Na Consolidação estão agregados os dados do Poder Executivo e Legislativo: PMSP/PGM, CMSP/FECMSP, TCMSP/FETCMSP, COHAB/FMH, AMLURB/FMLU, IPREM, SFMSP, AHM, HSPM, FTM, FUNDATEC, SPURBANISMO e

SPTURISMO.

5 - Para fins de contratação de operações de crédito, verificadas pela STN/COPEM segundo o Manual para Instrução de Pleitos, serão consideradas no cálculo do limite as operações que pressupõem ingresso financeiro, exceto as operações de crédito

previstas no art. 7º § 3º da RSF nº 43/2001;
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